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Desenvolvimento do Ensino, mediante o cancelamento de dotações

das respectivas funções;

V – incorporar os saldos financeiros,

apurados em 31 de dezembro de 2009, e o excesso de arrecadação

de recursos vinculados de Fundos Especiais, de Autarquias e do

FUNDEB, quando configurar receita do exercício, superior às

previsões de despesas fixadas nesta Lei.

Art.11 – Em entendimento às normas

constantes da Portaria Interministerial nº 163 de 04 de maio de 2001,

o Poder Executivo poderá abrir elementos de despesas para a

implementação dos projetos e atividades aprovadas nesta Lei;

Art.12 – Os recursos alocados na Reserva de

Contingência poderão ser utilizados na abertura de créditos

adicionais para cobertura reserva de contingentes e imprevistos

condicionados à disponibilidade financeira, conforme previsto no

Anexo de Riscos Fiscais da LDO de 2010.

Art. 13. Ficam aprovados os Quadros

Demonstrativos da Receita e Planos de Aplicação para os Fundos

Especiais e Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, para as

Entidades Autárquicas e Fundacionais, que acompanham a presente

Lei:

I – Fundo Municipal de Assistência

Social, vinculado ao Gabinete do Prefeito, no valor de R$

1.765.000,00 (Hum milhão setecentos e sessenta e cinco mil reais);

II – Instituto de Previdência dos

Servidores Municipais de Ponta Porã - PREVIPORÃ, vinculado à

Secretaria Municipal de Administração, no valor de R$

13.200.000,00 (Treze milhões e duzentos mil reais);

III – Fundo Municipal de

Desenvolvimento Rural de Ponta Porã, vinculado à Secretaria

Municipal de Desenvolvimento, no valor de R$ 76.000,00 (Setenta e

seis mil reais);

IV – Fundo Municipal de Turismo,

vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Integrado, no

valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais);

V - Fundo Municipal de Meio Ambiente,

vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Integrado, no

valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais);

VI – Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, vinculado à Secretaria Municipal de

Assistência Social, no valor de R$ 251.500,00 (Duzentos e cinqüenta

e um mil e quinhentos reais);

VII – Fundo Municipal para Investimentos

Sociais, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, no

valor de R$ 755.000,00 (Setecentos e cinqüenta e cinco mil reais).

VIII – Fundação de Cultura e Esporte de

Ponta Porã, vinculada à Secretaria Municipal de Governo e

Comunicação, no valor de R$ 1.119.000,00 (Hum milhão cento e

dezenove mil reais);

IX – Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Básico e de Valorização dos

Profissionais da Educação, vinculado à Secretaria Municipal de

Educação, no valor de R$ 21.000.000,00 (Vinte e um milhões);

X – Fundo Municipal de Saúde, vinculado

à Secretaria Municipal de Saúde, no valor de R$ 32.428.000,00

(Trinta e dois milhões, quatrocentos e vinte e oito mil reais).

XI – Fundo Municipal de Investimentos

Culturais, vinculado à Fundação de Cultura e Esporte de Ponta Porã,

no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais);

XII – Fundo Municipal de Investimentos

Esportivos, vinculado à Fundação de Cultura e Esporte de Ponta

Porã, no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).

XIII – Fundo Municipal de Habitação e

Interesse Social de Ponta Porã, vinculado a Secretaria Municipal de

Infra Estrutura, no valor de R$ 160.000,00 (Cento e sessenta mil

reais).

Art. 14. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2010.

Ponta Porã – MS, 23 de Dezembro de 2009.

Flávio Kayatt

PrefeitoMunicipal

Lei Complementar nº. 62, de 25 de janeiro de 2010.

Dispõe sobre a contratação temporária de pessoal para atender a

necessidade de excepcional interesse público, nos termos do inciso

IX do artigo 37 da Constituição da República, e dá outras

providências

Autor: Poder Executivo

O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato

Grosso do Sul, fazendo uso das atribuições que lhe são conferidas
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por Lei, notadamente a Lei Orgânica do Município, faz saber que a

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei

Complementar:

Art. 1º - A admissão temporária, em caráter

excepcional e por prazo determinado, com fundamento no inciso IX

do artigo 37 da Constituição Federal, será formalizada através de

contrato administrativo que assegurará ao admitido, pela relação de

trabalho, os direitos destacados no § 3° do art. 39 da Constituição

Federal e outros que lhes sejam atribuídos por lei ou regulamento.

Art. 2º - Considera-se, para os fins desta Lei

Complementar, como necessidade temporária de excepcional

interesse público, às seguintes situações:

I - estado de calamidade pública, mediante

reconhecimento pelo poder público da situação anormal, provocada

por desastres, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive

à incolumidade ou à vida de seus integrantes;

II - emergência, reconhecida pelo poder público

como situação anormal, provocada por desastres, causando danos

superáveis pela comunidade afetada;

III - execução de trabalhos urgentes, mediante

execução direta, para recuperação ou conservação vias públicas ou

prédios públicos com o objetivo de restabelecer condições de uso ou

atender a situação de danos, prejuízos ou riscos iminentes à

população ou bens públicos ou de terceiros, por prazo não superior a

seis meses;

IV - desenvolvimento de atividades temporárias

vinculadas a convênio ou qualquer outra convenção para executar

programas, projetos, ações ou atividades, firmados com órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou federal;

V - de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa

agropecuária, para atendimento de situações emergenciais ligadas ao

comércio internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou

de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana, de

conformidade com termo de cooperação firmado com o governo

federal ou estadual;

VI - para ocupar posto de trabalho vago em virtude

de desligamento de servidor, quando a vacância implicar no

impedimento da prestação regular de serviço público essencial e

inadiável, especialmente, nas unidades que atendem diretamente à

população nas áreas de saúde, educação básica e assistência social à

criança, ao adolescente e ao idoso;

VII - convocação de Professor, na modalidade de

suplência, para substituir ou ocupar temporariamente posto de

docente vago em virtude de licença, afastamento ou vacância, nos

termos e condições estabelecidas no Estatuto do Magistério

Municipal;

VIII - implantação de novas unidades escolares, de

assistência social e de saúde, quando comprovada a impossibilidade

de remanejamento de pessoal ou da nomeação e posse de candidato

habilitado em concurso público;

IX - prestação de serviços essenciais, que não

podem sofrer paralisação em virtude de prejuízos imediatos e

irremediáveis à população, quando concurso público realizado para

selecionar interessados nas vagas oferecidas não conseguir classificar

candidato ou candidatos em número suficiente para ocupar os postos

de trabalho vagos;

XI - ocorrência de outras situações que exijam

pronto atendimento da Administração Municipal, para evitar

prejuízos à população e a bens do município ou de terceiros.

§ 1º - As contratações que envolverem profissionais

de nível superior deverão exigir, em especial a hipótese do inciso

VIII, o registro profissional no órgão ou entidade competente,

sempre que previsto na regulamentação de profissão.

§ 2º - A contratação de professor substituto, a que se

refere o inciso VIII, far-se-á exclusivamente para suprir a falta de

docente de carreira, em decorrência de exoneração ou demissão,

falecimento, aposentadoria, afastamentos, licenças de concessão

obrigatória e greve.

§ 3° - Nas contratações previstas no inciso IV,

quando o órgão ou entidade concedente do recurso determinar o

valor da remuneração e a denominação da função no termo de

convênio, a função sugerida deverá ser vinculada a outra do Plano de

Carreiras e Remuneração, para fins de identificação do vencimento

básico e das atribuições básicas.

Art. 3º - As contratações serão feitas por tempo

determinado, observado os seguintes prazos:

I - até seis meses, nas situações dos incisos I, II, III,

VIII e XI;

II - até doze meses, nos casos dos incisos V, VI, VII

e IX;

III - até vinte quatro meses, nas hipóteses dos

incisos IV e V.

§ 1º - Será admitida a prorrogação do prazo do

contrato:

I - nos casos dos incisos I, III e III do art. 2º, desde

que o prazo total não exceda a seis meses;

II - nos casos dos incisos VII, VIII e XI do art. 2º,

desde que o prazo total não exceda a doze meses;

III - no caso do inciso VI do art. 2º, desde que o

prazo total não exceda a vinte e quatro meses;

IV - nos casos dos incisos IV e V do art. 2º, desde

que o prazo total não exceda quarenta e oito meses.

§ 2º - Os contratos por prazo determinado poderão

ser prorrogados, pelo mesmo período ou por prazos inferiores ao

inicial, observados os limites fixados nos incisos do § 1º deste artigo.
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§ 3° - Os prazos de contratação previstos nos incisos

I, II, III, VI e IX do §1°, somente serão prorrogados quando for

comprovada ocorrência que justifique a continuidade da situação

excepcional que fundamentou a contratação temporária.

Art. 4º - As contratações na forma desta Lei

Complementar serão feitas, somente após autorização do Prefeito

Municipal, ouvida a Secretaria Municipal de Finanças e

Administração, com a indicação da dotação orçamentária específica e

da fonte de recursos, da função e as tarefas básicas, da remuneração e

a justificativa para a admissão proposta.

Parágrafo único - A apresentação da justificativa

para a contratação temporária é de responsabilidade do órgão ou

entidade proponente, a qual deverá apontar as condições que

caracterizam a situação excepcional e o interesse público a serem

atendidos, o prazo contratual e, quando for o caso, as condições de

emergência e os prejuízos iminentes.

Art. 5º - O recrutamento de pessoal a ser contratado,

para atender às situações especificadas no art. 2º, será feito mediante

processo seletivo simplificado, sujeito a divulgação na imprensa

oficial do Município, e, na sua ausência, em jornal diário de

circulação local.

§ 1º - A contratação para atender as necessidades

discriminadas nos incisos I, II, III e IV do art. 2º prescindirá de

processo seletivo.

§ 2º - Na realização do processo seletivo

simplificado poderá ser dispensada a avaliação por prova escrita e ou

prática, sendo bastante a apresentação a análise de currículo, a

entrevista e ou a apresentação de títulos.

§ 3º - Os interessados em participar de processo

seletivo para contratação por prazo determinado deverão atender o

requisito de escolaridade para exercer a função, ser brasileiro e maior

de dezoito anos e estar quites com as obrigações eleitorais e militar.

Art. 6º - É proibida a contratação, nos termos desta

Lei, de servidores do Município e da administração direta ou indireta

da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios,

bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e

controladas, excetuando-se, condicionada à formal comprovação da

compatibilidade de horários, a contratação de:

I - professor, desde que o contratado não ocupe

cargo efetivo integrante das carreiras do magistério municipal;

II - profissionais de saúde, correspondentes a

profissões regulamentadas, desde que o contratado não ocupe cargo

efetivo na Prefeitura Municipal.

§ 1º - O servidor da Prefeitura Municipal poderá

exercer, temporariamente, mediante complementação de carga

horária e após autorização do Prefeito Municipal, atribuições do seu

cargo/função para atender serviços vinculados às situações descritas

no art. 2º, quando a carga horária do seu cargo efetivo for igual ou

inferior a vinte horas semanais.

§ 2º - Sem prejuízo da nulidade do contrato, a

infração do disposto neste artigo importará em responsabilidade

administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive,

se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao

contratado.

Art. 7º - A admissão por prazo determinado, em

caráter temporário, se constituirá numa relação jurídico-

administrativa com o Município, regida pelo direito civil e

administrativo, formalizada mediante assinatura de termo específico.

§ 1º - A contratação extinguir-se-á, sem

indenizações, pelo término do prazo contratual, a pedido do

contratado, por conveniência administrativa ou por justa causa, nesse

caso apurada em sindicância administrativa sumária.

§ 2º - Quando a extinção se der por conveniência

administrativa, justificada antecipadamente pela autoridade

proponente, o servidor temporário será comunicado desta decisão

com antecedência de trinta dias e terá direito a receber a gratificação

natalina proporcional e, caso tenha trabalhado por um período de

onze meses consecutivos, o abono e a indenização por férias não

gozadas.

§ 3° - O prazo de onze meses para exercício do

direito ao abono de férias e a indenização corresponderá à soma dos

períodos trabalhados na mesma função temporária,

independentemente do exercício financeiro.

Art. 8º - O vencimento do contratado admitido por

prazo determinado, nas condições desta Lei Complementar, será de

valor igual ao fixado em lei para a classe A (nível I ao VIII) do cargo

a que a função exercida se vincular, ou outra remuneração

estabelecida por Programas da Administração Estadual ou Federal

específicos.

§ 1º - Ao servidor temporário é assegurada a

gratificação natalina, o adicional de férias, o gozo de férias anuais, se

cumprido o interstício para este direito, contribuição para a

previdência social aplicável aos servidores públicos municipais e o

direito de petição.

§ 2º - Nas admissões para atender situações

previstas no inciso IV do art. 2º, quando o órgão ou entidade

concedente do recurso determinar, no termo de convênio ou similar,
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o valor da remuneração e a denominação da função, esta deverá ser

vinculada a um cargo do Quadro de Pessoal da Prefeitura para fins de

identificação do vencimento básico, exceto nos casos de programas

específicos de outras esferas do Governo.

§ 3º - Na condição do parágrafo 2º deste artigo, o

termo contratual identificará o valor do vencimento e a parcela

complementar, que equivalerá à diferença entre o vencimento da

função e a remuneração oferecida pela concedente, deduzidos,

obrigatoriamente, os encargos trabalhistas e previdenciários

incidentes sobre o valor do contrato.

Art. 9º - O servidor admitido temporariamente não

poderá:

I - exercer atribuições ou executar tarefas não

previstas para a função da admissão e no respectivo contrato;

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título

precário, para o exercício de cargo em comissão ou função de

confiança, em especial, para substituir servidor efetivo ou em

comissão;

III - ser licenciado ou afastado do exercício da

função, salvo para tratamento da própria saúde, durante a vigência do

contrato, nos termos da legislação da previdência social aplicável aos

servidores do Município de Ponta Porã;

IV - ser novamente contratado, nas condições desta

Lei Complementar, antes de decorrido o prazo de seis meses do

encerramento do contrato anterior, salvo na hipótese prevista nos

incisos I, II e III do art. 2º, e as situações de prorrogação.

§ 1º - As infrações disciplinares cometidas por

servidor temporário serão apuradas mediante sindicância

administrativa, concluída no prazo improrrogável de trinta dias,

sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 2º - A inobservância do disposto neste artigo

importa na extinção da relação de trabalho, sem prejuízo da

responsabilidade administrativa dos servidores e autoridades

envolvidas na transgressão.

Art. 10 - A Prefeitura Municipal poderá incorporar à

sua força de trabalho pessoas recrutadas como estagiários, nos

termos da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, ou

como voluntários, admitidos com base na Lei Federal nº 9.608, de 18

de fevereiro de 1998.

§ 1º - Os estágios serão oferecidos a estudantes

matriculados em instituições de ensino superior ou de ensino médio

em órgãos da administração direta e entidades da administração

indireta, com o objetivo de oferecer oportunidades para a

complementação educacional, o treinamento prático e o

aperfeiçoamento técnico e científico.

§ 2º - O admitido como voluntário não terá vínculo

trabalhista ou previdenciário com o Município e não será remunerado

pela prestação do serviço, que deverá ter por objetivo criar

oportunidade para o desenvolvimento de atividades de fomento ao

civismo, à cultura, à educação, ao desporto e às ações de assistência

social e cidadania.

§ 3º - O serviço voluntário será exercido mediante a

celebração de termo de adesão entre a Prefeitura Municipal e o

prestador do serviço, dele devendo constar o objeto e as condições de

seu exercício.

§ 4º - O prestador do serviço voluntário poderá ser

ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no

desempenho das atividades voluntárias, especialmente para indenizar

despesas com transporte urbano, alimentação, vestuário e

deslocamentos para fora de Ponta Porã, representando o Município

ou órgão ou entidade da Prefeitura Municipal em eventos cívicos,

educacionais, culturais ou desportivos.

Art. 11 - Fica o Município de Ponta Porã autorizado

a conceder auxílio financeiro ao prestador de serviço voluntário, com

idade de dezesseis a vinte e quatro anos, que participar

voluntariamente de manifestações culturais permanentes, em

especial, integrando grupos de banda, coral ou balé incentivados e

mantidos por órgão ou entidade do Poder Executivo.

§ 1º - O auxílio financeiro terá valor equivalente a

até um salário-mínimo nacional e deverá ser custeado com recursos

de patrocínios obtidos junto a entidades públicas ou da iniciativa

privada e da Prefeitura Municipal.

§ 2º - É vedada a concessão do auxílio financeiro, de

que trata este artigo, ao voluntário que preste serviço a órgão ou

entidade do Município, na qual trabalhe qualquer parente, ainda que

por afinidade, até o terceiro grau, bem como àqueles integrantes de

família cuja renda per capita seja igual ou superior a um salário-

mínimo.

§ 3º - Para efeitos do disposto no § 2º deste artigo,

considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por

outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que

forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo

sua economia pela contribuição de seus membros.

Art. 12 - O tempo de serviço prestado em virtude

nas condições e vínculos previstos nesta Lei Complementar será

contado para efeitos de adicional por tempo de serviço e em

concursos públicos que admitirem essa contagem como título.
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Art. 13 - Compete ao Prefeito Municipal estabelecer

regulamentos para implementação de disposições desta Lei

Complementar.

Art. 14 - Esta Lei Complementar entra em vigor na

data de sua publicação.

Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário.

Ponta Porã, MS, 25 de janeiro de 2010.

Flávio Kayatt

Prefeito Municipal

Lei Complementar nº. 63, de 25 de janeiro de 2010.

Dispõe sobre a alteração das tabelas constantes do anexo
III da Lei Complementar Municipal número 29, de 04 de
janeiro de 2006, em decorrência do reajuste do piso
salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério público da educação básica previsto na Lei
Federal nº. 11.738, de 16 de julho de 2008 e na Lei
Complementar Municipal nº. 050, de 20 de fevereiro de
2009, e dá outras providências.

.

Autor: Poder Executivo

O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato

Grosso do Sul, fazendo uso das atribuições que lhe são conferidas

por Lei, notadamente a Lei Orgânica do Município, faz saber que a

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei

Complementar:

Art. 1º - Em decorrência da recomendação do

Ministério da Educação aos entes federados, o piso nacional dos

professores fica reajustado à razão de 7,86% (sete, oitenta e seis por

cento), ficando alteradas as tabelas constantes do anexo III da Lei

Complementar Municipal número 29, de 04 de janeiro de 2006, que a

partir de 1º de janeiro de 2010 vigorará com os valores previstos nas

tabelas anexas a presente lei.

Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na

data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Ponta Porã, MS, 25 de janeiro de 2010.

Flávio Kayatt

Prefeito Municipal

Anexo I da Lei Complementar número 063, de 25 de janeiro
de 2010 – Substitutivo do Anexo III da Lei Complementar
número 29, de 04 de janeiro de 2006.

TABELA 1 : PROFESSOR 20H/A – (JAN.2009) + 40,00 + INPC
2009

PADRÕES SALARIAIS (em R$)
N-I N-II N-III N-IV N-V

CLASSE

1,00 1,50 2,00 2,40 2,50
A 512,33 768,49 1.024,67 1.229,59 1.280,82
B 563,56 865,13 1.127,13 1.352,54 1.408,90
C 591,74 908,39 1.183,49 1.420,17 1.479,34
D 621,32 953,81 1.242,66 1.491,18 1.553,31
E 652,39 1.001,50 1.304,80 1.565,74 1.630,98
F 685,01 1.051,58 1.370,04 1.644,03 1.712,52
G 719,26 1.104,16 1.438,54 1.726,23 1.798,15
H 755,22 1.159,36 1.510,47 1.812,54 1.888,06

TABELA 2 : PROFESSOR 40H/A
PADRÕES SALARIAIS (em R$)CLASSE

N-I N-II N-III N-IV N-V
A 1.024,67 1.537,00 2.049,34 2.459,20 2.561,67
B 1.127,13 1.690,70 2.254,27 2.705,12 2.817,84
C 1.183,49 1.775,24 2.366,98 2.840,38 2.958,73
D 1.242,66 1.864,00 2.485,33 2.982,40 3.106,67
E 1.304,80 1.957,02 2.609,60 3.131,52 3.262,00
F 1.370,04 2.055,06 2.740,08 3.288,10 3.425,10
G 1.438,54 2.157,81 2.877,08 3.452,50 3.596,36
H 1.510,47 2.265,70 3.020,94 3.625,13 3.776,17

TABELA 3 : COORDENADOR PEDAGÓGICO 40 H/A
PADRÕES SALARIAIS (em R$)CLASSE

N-I N-II N-III N-IV
A 1.537,00 2.049,34 2.459,20 2.561,67
B 1.690,70 2.254,27 2.705,12 2.817,84
C 1.775,24 2.366,98 2.840,38 2.958,73
D 1.864,00 2.485,33 2.982,40 3.106,67
E 1.957,02 2.609,60 3.131,52 3.262,00
F 2.055,06 2.740,08 3.288,10 3.425,10
G 2.157,81 2.877,08 3.452,50 3.596,36
H 2.265,70 3.020,94 3.625,13 3.776,17
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